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ResuMO: O presente estudo objetiva apresentar 
a disciplina normativa e dogmática do contra-
to de transporte marítimo de mercadorias no 
direito marítimo contratual brasileiro, a fim de 
compreender e analisar as cobranças judiciais 
fundadas na cláusula demurrage de contêiner. 
Assim, abordam-se aspectos teóricos e práticos 
do contrato estudado, suas fontes e da cobrança 
de sobre-estadia de contêiner, bem como a apti-
dão dos modelos jurídicos propostos por doutrina 
e jurisprudência para regular com racionalidade, 
segurança e justiça a matéria. Trata-se de pes-
quisa qualitativa e de caráter exploratório que 
se aproveita do método dedutivo, sob o prisma  
jurídico-normativo-conceitual, utilizando-se de

aBstRact: This study aims to present the legal 
aspects of maritime transportation agreement 
under Brazilian law, in order to assess and an-
alyze possible judicial charges that are based on 
the container demurrage clause. Thus, the paper 
analyzes the contract from a theoretical and 
practical perspective, its sources and the charges 
for container demurrage, as well as the suitabili-
ty of the legal frameworks that are proposed ei-
ther by legal scholars and precedents to regulate 
the matter. This is a qualitative and exploratory 
research based on the deductive method, under 
the grounds of legal concepts and rules, while 
using primary sources of bibliography, such as 
scientific papers on the matter.
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instrumentais bibliográficos, tais como fontes 
primárias, doutrina, artigos científicos e literatu-
ra especializada, nacional e estrangeira.

PaLavRas-chave: Direito marítimo – Direito con-
tratual  – Transporte marítimo  – Demurrage de 
contêiner – Modelos jurídicos.

keywORds: Maritime law – Contract law – Trans-
portation agreement  – Container demurrage  – 
Legal framework.

suMáRiO: Considerações introdutórias. 1. A teoria e a prática do contrato de transporte marítimo. 
2. A demurrage de contêiner no direito brasileiro. Considerações finais. Referências.

ConsideRações inTRoduTóRias

O presente estudo tem a finalidade precípua de apresentar o contrato de transpor-
te marítimo no direito brasileiro para compreender e analisar a disciplina jurídica da 
cláusula demurrage de contêineres, comum nas avenças quando ocorre a disponibi-
lização de compartimentos de unitização pelo transportador ao usuário.

Desse modo, reputa-se possível compreender a dinâmica das relações comerciais 
realizadas no âmbito do transporte de mercadorias pelo modal marítimo, de sorte a 
possibilitar uma leitura crítica acerca das (ir)racionalidades da regulação e interpre-
tação jurídicas dadas à disciplina no bojo dos contratos marítimos.

A pesquisa que subsidia o trabalho se justifica pela premente necessidade de se 
instituir e consolidar modelos jurídicos racionais, atuais, seguros e previsíveis, am-
parados nas fontes normativas e categorias próprias do sistema de direito em especí-
fico, para a adequada valoração judicial da matéria estudada, com efeito de garantir 
aos particulares o exercício pleno dos direitos fundamentais de livre-iniciativa e de 
prestação jurisdicional adequada.

Objetiva-se, nesse sentido: a) apresentar aspectos teóricos e práticos do contrato 
de transporte marítimo; b) compreender as fontes de direito que amparam a regu-
lação jurídica do aludido contrato e da cláusula demurrage; c) analisar as (ir)ra-
cionalidades e (in)consistências dos modelos jurídicos propostos por doutrina e 
jurisprudência à qualificação e exegese do fenômeno contratual estudado.

Com efeito, tem-se pesquisa de etiologia qualitativa e caráter exploratório, ampa-
rada no método dedutivo, sob o espectro jurídico-normativo-conceitual, utilizando-
-se de instrumentais bibliográficos, notadamente de fontes primárias, como normas 
e entendimentos jurisprudenciais, além de doutrina, artigos científicos e literatura 
especializada, nacional e estrangeira.
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decorrentes efeitos, deve ser revisado à luz da dogmática jurídica, eis que pretere 
injustificadamente a disciplina jurídica das cláusulas penais, incorpora elementos 
estranhos ao sistema jurídico e vulnera a segurança do pacto, desequilibrando as re-
lações jurídicas existentes entre as partes do contrato por meio de argumentações 
funcionais incompatíveis com as fontes e modelos jurídicos a que se deveria vincu-
lar, de tal sorte que carece da necessária concordância prática e da operacionalidade 
fundamental à subsistência justa dos cânones jurídicos mais dignos.
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